
  
    AGRADECIMENTOS


    Em primeiro lugar à minha esposa Sirlei pelos muito dias nestes quase dois anos de estudos que tomaram muitas horas de convívio e diversos dias à distância. Às minhas filhas Isabelle e Clarissa pela paciência, aos meus filhos Renan e César pelo incentivo.


    A Antonio Sérgio Araújo Fernandes, meu orientador, pela amizade, incentivo, orientação e confiança, um agradecimento especial.


    A Giovanni Pacelli Carvalho Lustosa da Costa, pela iniciativa de criar e perseverar na árdua tarefa de buscar programas de mestrado nas universidades aos colegas e viabilizar o seu financiamento.


    Aos queridos amigos, professores e funcionários do Núcleo de Pós-Graduação em Administração (NPGA), da minha querida UFBA, em especial à prof. Denise, em tantas conversas inspiradas, à Cristina e ao Arthur, pelo apoio e simpatia constantes, ao Santista prof. Pinho, ao prof. Célio, tão inspirador.


    A todos os meus queridos amigos, colegas do curso, em especial a Rosemary Zucareli Inocêncio, Eduardo Barcelos, Sônia, Renata, os cearenses Alexandre e Claudios, Arnaldo, Fábio, Dias, William, Chico, Ciro.


    Ao meu chefe da CGU RS Claudio Correia, à Juliana Natal Amazonas e José Luiz Boll, de tantas conversas e apoio.


    Ao diretor do BID Ricardo Gazel pelo apoio nas entrevistas do Chile, à colega Eveline de Brasília, bem como aos colegas entrevistados Elizabeth, dos acordos internacionais, Renilda Moura, sempre tão atenciosa, Edward Borba e à Secretária da Transparência e Prevenção da Corrupção Claudia Taya.


    No Chile ao Prof. da Universidade do Chile Cristian Pliscoff, ao chefe da unidade de Cooperação e relações internacionais da Contraloria General de la República, Oswaldo Rudloff, ao Diretor Geral do Consejo para la Transparencia, Raul Ferrada e sua funcionária Marisol Contreras, à Auditora Geral do Governo, Daniela Caldana e ao coordenador da Agenda para la Transparência, Ivan Arcos.

  


  
    REFERÊNCIAS


    ADRIEN, Marie-Hélène ;CARDEN, Fred e LUSTHAUS, Charles. Organizational Assessment in Theory and Practice: From Ceremonial Assessment to Learning. Universalia. Montreal. [2002]. Disponível em: http://portals.wi.wur.nl/files/docs/ppme/ADRIEN_CARDEN.pdf. Acesso em 01 mar. 2017.


    AGUILERA, Elizabeth. Analisis de la acción del Consejo Para la Transparencia en el proceso de implementación de la política de acceso a la información pública: Un estudio de caso de modernización de la gestión pública. Rev. Est. de Políticas Públicas, 2016, vol. 3 (junio), 120-135. Universidad de Chile. Santiago. 2016. Disponível em: http://www.revistaestudiospoliticaspublicas.uchile.cl/index.php/REPP/article/viewArticle/41831. Acesso em 07 fev.2017.


    ARRUDA, Carlos Eduardo Girão. TRANSPARÊNCIA SUBNACIONAL: um estudo das variáveis determinantes para o atendimento da lei de acesso à informação nos municípios brasileiros. Dissertação de Mestrado. FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS. São Paulo 2016. Disponível em: http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/16064/TRANSPAR%C3%8ANCIA%20SUBNACIONAL-%20um%20estudo%20das%20vari%C3%A1veis%20determinantes%20para%20o%20atendimento%20da%20lei%20de%20acesso%20%C3%A0%20informa%C3%A7%C3%A3o%20nos%20munic%C3%ADpios%20brasileiros%20.pdf?sequence=1. Acesso em: 06.07.2017.


    BARZELAY, Michael; VELARDE, Juan. Una guía práctica para la elaboración de estudios de caso sobre buenas prácticas en gerencia social. Instituto Interamericano para el Desarrollo Social (INDES) Washington. 2004. Disponível em: http://preval.org/files/2202.pdf. Acesso em 10 jun.2016


    BEZERRA, Douglas. Reformas Administrativas no Brasil: O Caso do governo do estado do Piauí. Dissertação de mestrado. Universidade Federal do Rio Grande Do Norte – UFRN. Natal. 2011.


    BEZERRA, Douglas. FERNANDES, Antonio Sérgio. A conjuntura isomórfica das reformas administrativas nos estados brasileiros. RP3 - Revista de pesquisa em políticas públicas.


    Edição nº 01 – julho de 2013. p. 63-84. Brasilia. 2013. Disponível em: http://periodicos.unb.br /index.php/rp3/article/view/9128/6835. Acesso em: 01 jan. 2016.


    BCN – Biblioteca do Congresso Nacional de Chile. División Política-Administrativa - Chile Nuestro País. Valparaíso. 2016. Disponível em: http://siit2.bcn.cl/siit/nuestropais/div_pol-adm.htm. Acesso em 28 fev. 2017.


    BOLL, José Luís. A corrupção governamental no Brasil: construção de indicadores e análise da sua incidência relativa nos estados brasileiros. Dissertação de Mestrado. Pontifícia Universidade Católica do RS. Porto Alegre. 2010. Disponível em: http://meriva.pucrs.br/dspace/bitstream/10923/2593/1/000423819-Texto%2bCompleto-0.pdf. Acesso em 03 mai.2015.


    BRASIL. Decreto-Lei nº 200. Dispõe sôbre a organização da Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras providências. Brasília, DF. 1967. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0200.htm. Acesso em 06 jul. 2017


    ______. Decreto 84.362. Dispõe sobre a estrutura de controle interno aplicável a recursos de qualquer natureza, estabelece novos instrumentos de fiscalização e acompanhamento da despesa pública e dá outras providências. Brasília 1979. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1970-1979/decreto-84362-31-dezembro-1979-433708-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em 06 jul. 2017.


    _______. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado, 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm. Acesso em 09 jun.2016


    ______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei PL 6132/1990. 1º projeto de lei de Lobby. Brasília 1990. Disponível em: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao ?idProposicao=21283. Acesso em 03 set.2016.


    ______. Lei 8112, de 11.12.1990. Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. [Estatuto do Servidor Público Federal] Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/ L8112compilado.htm. Brasília 1990. Acesso em: 17 out.2016


    ______. Lei 8.443, de 16 jul.92. Lei orgânica do TCU. Brasília. 1992. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8443.htm. Acesso em 09 jun.2016.


    ______. DECRETO nº 678, de 6 de novembro de 1992. Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969. Brasília 1992. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ decreto/D0678.htm. Acesso em 08 fev.2017


    ______. Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000. Lei de Responsabilidade Fiscal. Brasília. 2000a. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm. Acesso em: 07 jul. 2017.


    ______. DECRETO Nº 3.678, de 30 de novembro de 2000. Promulga a Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, concluída em Paris, em 17 de dezembro de 1997. Brasília 2000b. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3678.htm. Acesso em: 11 set.20016.


    ______Medida Provisória 2.143-32, de 02 abr.2001. Cria a Corregedoria Geral da União. Brasília. 2001. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/ Antigas_2001/2143-31.htm. Acesso em: 09 jun.2016.


    ______. DECRETO Nº 4.410, DE 7 DE OUTUBRO DE 2002. Promulga a Convenção Interamericana contra a Corrupção, de 29 de março de 1996, com reserva para o art. XI, parágrafo 1o, inciso “c”. Brasília 2002. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03 /decreto/2002/D4410.htm. Acesso em 22 out.2016


    ______. Lei 10.683, de 28 mai.03. Criação da Controladoria Geral da União. Brasília. 2003a. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.683.htm. Acesso em 09 fev.2016.


    ______. Decreto nº 4.785, de 21 de julho de 2003. Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas da Controladoria-Geral da União, e dá outras providências. Brasília. 2003b. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/d4785.htm. Acesso em 10 fev.2017.


    ______. DECRETO Nº 4.923 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2003. Dispõe sobre o Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção, Brasília. 2003c. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/d4923.htm. Acesso em 10 fev.2017.


    ______. Lei nº 11.204, de 5 de dezembro de 2005. [Inclui a responsabilidade de prevenção da corrupção à CGU]. Brasília. 2005a. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ _ato2004-2006/2005/Lei/L11204.htm. Acesso em: 10 fev. 2017.


    ______. Decreto nº 5.482, de 30.06.05. Dispõe sobre a divulgação de dados e informações pelos órgãos e entidades da administração pública federal, por meio da Rede Mundial de Computadores - Internet. Brasília. 2005b. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5482.htm. Acesso em: 22 fev.2017.


    ______. DECRETO Nº 5.683, DE 24 jan. 2006. Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas da Controladoria-Geral da União. Brasília 2006b. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5683.htm. Acesso em 11 fev.17.


    ______. DECRETO 5687 – 31 jan.2006 – Promulga a Convenção das Nações Unidas contra a corrupção, adotada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas contra a corrupção em 31 de outubro de 2003 e assinada pelo Brasil em 9 de dezembro de 2006. Brasília 2006a. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/ Decreto/D5687.htm. Acesso em 04 set.2016.


    ______. Controladoria Geral da União. PORTARIA nº 570, DE 11 DE MAIO DE 2007. Aprova o Regimento Interno da Controladoria-Geral da União. Brasília 2007. Disponível em: http://www.cgu.gov.br/sobre/legislacao/arquivos/portarias/portaria_cgu_570_2007.pdf. Acesso em 10 fev.2017.


    ______. Câmara dos Deputados. PL 1202/2007 Projeto de Lei Disciplina a atividade de “lobby” e a atuação dos grupos de pressão ou de interesse e assemelhados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, e dá outras providências. Brasilia. 2007 a. Disponível em: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao ?idProposicao=353631. Acesso em: 05 out. 2016.


    ______. Lei Complementar 131, de 27 de maio de 2009. Acrescenta dispositivos à Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, a fim de determinar a disponibilização, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Brasília. 2009. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp131.htm. Acesso em: 07 jul. 2017.


    ______. Avaliação da gestão de recursos humanos no governo – Relatório da OCDE: [OECD Reviews of Human Resource Management in Government: Brazil 2010 – Federal Government]. Tradução do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Brasília. 2010. 336 p.


    ______. Lei 12.527, de 18 nov.11. Lei de acesso à informação. Brasília. 2011. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em 14 jul.2016.


    ______. Controladoria Geral da União. Relatório da Missão - Anti Corruption Program 6ª edição. Brasília. 2013.


    ______. Controladoria Geral da União. Histórico. Disponível em http://www.cgu.gov.br/sobre/institucional/historico. 2014. Acesso em 10.02.2017.


    ______. Secretaria de assuntos internacionais. OCDE. 2015. Página do site. Disponível em http://www.sain.fazenda.gov.br/sobre-a-sain-1/ocde. Acesso em 03 mai.2015


    ______. Ministério das Relações Exteriores Departamento de Promoção Comercial e Investimentos Divisão de Inteligência Comercial. Como Exportar Chile. Brasília 2016a. Disponível em: https://investexportbrasil.dpr.gov.br/arquivos/Publicacoes/ComoExportar/ CEXChile.pdf. Acesso em 08 fev.2017.


    ______. Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União. Brasília 2016b. Escala Brasil Transparente – Panorama dos Governos Estaduais – 2a avaliação. Disponível em: https://relatorios.cgu.gov.br/Visualizador.aspx?id_relatorio=9. Acesso em 11 fev.2017.


    ______. Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União. Brasília 2016c. Escala Brasil Transparente – Panorama dos Governos Municipais – 2a avaliação. Disponível em: https://relatorios.cgu.gov.br/Visualizador.aspx?id_relatorio=10. Acesso em 11 fev.2017.


    ______. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 726, DE 12 DE MAIO DE 2016.Convertida na Lei nº 13.341, de 2016. Brasília 2016d. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm. Acesso em 13 mar.2017.


    ______. Lei 13.341 de 29 set. 2016. Brasília 2016e. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13341.htm. Acesso em 13 mar.2017.


    ______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 1202-B de 2007. Publicação do Parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. Diário da Câmara dos Deputados. 13 dez. 2016. p. 94-115. Brasília. 2016 f. Disponível em: http://imagem.camara.gov.br/Imagem/ d/pdf/DCD0020161213002200000.PDF#page=94. Acesso em 14 mar. 2017.


    ______. Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União- CGU. REGULAMENTAÇÃO DO LOBBY Relatório do Grupo de Trabalho Portaria nº 1.081, de 20 de junho de 2016. Brasília 2016g. Disponível em: http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/ balancos/arquivos/relatorio_lobby.pdf Acesso em 13 mar.2017.


    ______. Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União- CGU. Audiências Públicas - CGU Regulamentação do Lobby 3 e 4 out 2016- textos recebidos. Brasília 2016h. Disponível em: http://www.cgu.gov.br/memoriais-audiencia-publica.pdf. Acesso em 13 mar.2017.


    ______. Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União- CGU. Secretário-executivo assume comando interino do Ministério da Transparência. Notícia no site da CGU31 mai. 2017. Brasília. 2017. Disponível em: http://www.cgu.gov.br/noticias/2017/05/secretario-executivo-assume-comando-interino-do-ministerio-da-transparencia-1. Acesso em 10. jul. 2017.


    CAIGG - Consejo de Auditoria Interna General del Gobierno. Disponível em: http://www.auditoriainternadegobierno.cl/. Acesso em 15 mar.2016.


    CALDANA, Daniela. CAIGG [mensagem pessoal]. Mensagem recebida por cesar.ramalho@cgu.gov.br em 04 jul.2016.


    CARRENO, Edmundo. The American Convention Against corruption. Banco de Desenvolvimento Interamericano BIRD. Conferencia de transparência e desenvolvimento na América Latina e o Caribe -2000.


    CASTRO, Conceição. Determinantes económicos da corrupção na União Europeia dos 15. Economia Global e Gestão, v. 13, n. 3, p. 71-98, 2008. Lisboa Portugal. Disponível em: http://www.scielo.mec.pt/pdf/egg/v13n3/v13n3a04.pdf. Acesso em 05 mai.2015.


    CGR - Contraloría General de la República de Chile. Resolución Exenta N° 3311, del 4 de novembro de 2008. Santiago de Chile. 2008. Disponível em: http://www.oas.org/juridico/pdfs/mesicic4_chl_res3311.pdf. Acesso em: 08 jul. 2017


    CGR - Contraloría General de la República de Chile. Site oficial. Disponível em: http://www.contraloria.cl. Acesso em 26 nov.2015.


    CGR - Contraloría General de la República de Chile. LUNES, 25 DE ABRIL 2016 CONTRALORÍA CREA EL DEPARTAMENTO DE ATENCIÓN Y DENUNCIA CIUDADANA Y FORMALIZA UNIDAD DE ATENCIÓN A USUARIOS. Notícias CGR. Santiago. 2016a. Disponível em: http://www.contraloria.cl/NewPortal2/ portal2/ appmanager/portalCGR/v3ESP?nfpb=true&_pageLabel=P18400467891287691639934&node=/BEA%20Repository/Merged/2016/Portal/NOT_ESP0210. Acesso em 08 jul.2017.


    CGR - Contraloría General de la República de Chile. Resolución Exenta 6318 30 dez 2016 Transforma em Departamento a Unidade de Auditorias Especiais. Santiago.2016b Disponível em: https://www.contraloria.cl/portalweb/documents/451102/1932808/ Rex.+6318-2016.pdf/e2c351ac-6a76-ea82-3910-a5fb339c38fe. Acesso em: 08 jul. 2017.


    CGR - Contraloría General de la República de Chile. Dotación de personal. Santiago. 2016 c. Disponível em: https://www.contraloria.cl/portalweb/web/cgr/dotacion-de-personal. Acesso em: 01 ago 2016.


    CGR Contraloría General de la República. Organograma. Disponível em: https://www.contraloria.cl/portalweb/web/cgr/organigrama. Acesso em 21 jun.2017.


    CGU. Ata da 3ª reunião do Conselho da transparência pública e combate à corrupção. Brasília. 2005. Disponível em: http://www.cgu.gov.br/assuntos/transparencia-publica/conselho-da-transparencia/documentos-de-reunioes/atas/ata-da-3a-reuniao-ago-2005.pdf. Acesso em 06 jul. 2017.


    CGU. Ata da 7ª reunião do Conselho da transparência pública e combate à corrupção. Brasília. 2007. Disponível em: http://www.cgu.gov.br/assuntos/transparencia-publica/conselho-da-transparencia/documentos-de-reunioes/atas/ata-da-7a-reuniao-jun-2007.pdf. Acesso em 06 jul. 2017.


    CGU. Convenção da OCDE contra o suborno transnacional. Brasília. 2016a. Disponível em: http://www.cgu.gov.br/assuntos/articulacao-internacional/convencao-da-ocde/arquivos/ cartilha-ocde-2016.pdf. Acesso em 23 out.2016


    CGU - Controladoria Geral da União Site oficial. Disponível em: http://www.cgu.gov.br/. Acesso em 18 abr.2016


    CGU. Regulamentação do Lobby Relatório do Grupo de Trabalho Portaria nº 1.081, de 20 de junho de 2016. Brasília. 2016 b. Disponível em: http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/balancos/arquivos/relatorio_lobby.pdf. Acesso em 05 out.2016.


    CHILE. Lei 18.834, de 23 set. 1989 Aprueba Estatuto Administrativo. Santiago. 1989. Disponível em: https://www.leychile.cl/Navegar?idNorma=30210. Acesso em: 17 out.2016.


    ______. Decreto 873, de 05 jan. 1991. Aprueba Convencion Americana Sobre Derechos Humanos, Denominada “Pacto De San Jose De Costa Rica” Santiago 1991. Disponível em: https://www.leychile.cl/Navegar?idNorma=16022. Acesso em 08 jan.2017.


    _______. Decreto supremo 12, de 18 fev. 1997. Cria o conselho de auditoria interna geral no chile. Santiago 1997. Disponível em: http://www.auditoriainternadegobierno.cl/wp-content/upLoads/2014/08/Decreto-Supremo-N-121.pdf. Acesso em: 13 nov. 2015.


    ______. Decreto 1879, de 29 out 1998. Promulga La Convencion Interamericana contra la corrupción. Santiago. 1998. Disponível em: https://www.leychile.cl/Navegar?idNorma= 131065. Acesso em 25 fev 2017.


    ______. Decreto 496 de 30 jan. 2002. Promulga la Convención para Combatir el Cohecho a Funcionarios Publicos Extranjeros en Transacciones Comerciales Iinternacionales y su anexo [Convenção da OCDE]. Santiago 2002. Disponível em: https://www.leychile.cl/ Navegar?idNorma=194157. Acesso em 27.02.2017.


    ______. Decreto 147, de 12 jan. 2005. Modifica o Decreto nº 12 de 1997, que criou o Conselho de Auditoria Interna geral de Governo. Santiago 2005. Disponível em: http://www.auditoriainternadegobierno.gob.cl/wp-content/upLoads/2014/08/Decreto-Supremo-N-1471.pdf. Acesso em 21 jun. 2017.


    ______. Decreto 375, de 30 jan. 2007 Promulga la Convencion de las Naciones Unidas contra la Corrupcion. Santiago. 2007. Disponível em: https://www.leychile.cl/ Navegar?idNorma=257958. Acesso 3em 27 fev. 2017.


    ______. Lei 20.880 de 11 ago.2008. Ley de Transparencia. Santiago. 2008a. Disponível em: https://www.leychile.cl/Navegar?idNorma=276363. Acesso em: 14 jul.2016


    ______. Historia de la Ley Nº 20.285 Sobre acceso a la información pública. Biblioteca do Congresso Nacional de Chile. Santiago de Chile. 2008b. Disponível em: https://www.leychile.cl/Navegar/scripts/obtienearchivo?id=recursoslegales/10221.3/506/1/HL20285.pdf. Acesso em: 09 jul. 2017.


    ______. Ley 20.730, de 08 mar. 2014. Regula el lobby y las gestiones que representen intereses particulares ante las autoridades y funcionarios. Santiago 2014a. Disponível em: https://www.leychile.cl/Navegar?idNorma=1060115. Acesso em 01 mar. 2017


    ______. Decreto 71, de 28 ago 2014. Regula el lobby y las gestiones que representen intereses particulares ante las autoridades y funcionarios de la administración del estado. Santiago 2014b. Disponível em: ______ – Ministerio de Hacienda – Unidad de Análisis Financiero – UAF. Guía de Recomendaciones para la Implementación de un Sistema Preventivo contra los Delitos Funcionarios, el Lavado de Activos y el Financiamiento del Terrorismo, e Ofício circular nº 20. CHILE – Ministerio de Hacienda – Unidad de Análisis Financiero – UAF. Santiago. 2015. Disponível em: http://www.uaf.cl/intituciones_publicas/oficio_circular_n20_ guia_recomendaciones.aspx. Acesso em 18 set.2016.


    ______. Constituição da República de Chile. Santiago 2015. Disponível em: http://www.auditoriainternadegobierno.cl/wp-content/upLoads/2014/08/Constitucion-Politica-de-la-Republica.pdf . Acesso em 13 nov.2015


    CLAD – Centro Latinoamericano de administración para el desarrolho. Manual del Curso – Módulo 2 Probidad y Transparência. Curso internacional Transparência: valor Ético- Democrático. Ejemplos de Legislación Chilena. Caracas. Venezuela. 2016 (a)


    ______– Centro Latinoamericano de administración para el desarrolho. Transparencia: processo modernizador. Curso internacional Transparência: valor Ético- Democrático. Ejemplos de Legislación Chilena. Caracas. Venezuela. 2016 (b)


    ______– Centro Latinoamericano de administración para el desarrolho. Análisis de las disposiciones de la ley nº 20.730, que regula el lobby y las gestiones que representen intereses particulares ante las autoridades y funcionarios y análisis de su reglamento. Curso internacional Transparência: valor Ético- Democrático. Ejemplos de Legislación Chilena. Caracas. Venezuela. 2016 (c)


    COLLIER, David e COLLIER, Ruth. 1991. Shaping The Political Arena. Critical Junctures, The Labor Movement, nad regime Dynamics in Latin America. Princeton, New Jersey: Princeton University Press, 1991.


    COLIGAÇÃO LULA PRESIDENTE 2002. Combate à corrupção. Compromisso com a ética. Disponível em: http://docplayer.com.br/5415589-Combate-a-corrupcao-compromisso-com-a-etica.html. Acesso em 11 abr. 2017.


    Consejo Asesor Presidencial contra los conflictos de interés, el tráfico de influencias y la corrupción. Informe Final. Santiago. 2015. Disponível em: http://consejoanticorrupcion.cl /wp-content/uploads/2015/06/2015.06.05-consejo_anticorrupcion.pdf. Acesso em 15 fev.2017


    Consejo para la transparencia – site oficial. Disponível em: http://www.consejo transparencia.cl/consejo/site/edic/base/port/inicio.html. Acesso em: 14 jul.2016.


    COSER, Claudia. RELAÇÕES INTERORGANIZACIONAIS E ESTRUTURAS INSTITUCIONAIS: um estudo no Espaço Social de Videira. Dissertação de Mestrado. Universidade Federal do Paraná. Curitiba. 2003. Disponível em: http://dspace.c3sl.ufpr.br/dspace/bitstream/handle/1884/32619/R%20-%20D%20-%20CLAUDIA%20COSER.pdf?sequence=1&isAllowed=y. Acesso em: 25 jan, 2017.


    CRESWELL, John. Investigação qualitativa & Projeto de Pesquisa: escolhendo entre cinco abordagens. 3ª edição. Editora Penso. Porto Alegre. 2014


    CRUBELLATE, J. M. Três contribuições conceituais neofuncionalistas à teoria institucional em organizações. RAC - Revista de Administração Contemporânea, v. 11, p. 199-222. 2007.Dipsonível em: http://www.scielo.br/pdf/rac/v11nspe1/a10v1ns1.pdf. Acesso em 28.10.2016


    DAHL, Robert. The Behavioral Approach in Political Science: Epitaph for a Monument to a Successful Protest. The American Political Science Review, Vol. 55, No. 4. (Dec., 1961), pp. 763-772. Disponível em: http://www.uky.edu/~clthyn2/PS671/ Dahl_APSR1961.pdf.Acesso em 21 jan.2017.


    DELGADO, Felipe. Cinco hechos de corrupción que impactaron al país antes del caso Penta en los últimos 15 años. Reportagem em site. http://www.biobiochile.cl/. Publicado em 24 jan. 2015. Disponível em: http://www.biobiochile.cl/noticias/2015/01/24/cinco-casos-de-corrupcion-que-mancharon-la-politica-antes-de-penta-en-los-ultimos-15-anos.shtml. Acesso em 09 jul. 2017.


    DENNY, Charlotte. Suharto, Marcos and Mobutu head corruption table with $50bn scams. The Guardian 26 março 2004. Londres. Disponível em: http://www.theguardian.com/ world/2004/mar/26/indonesia.philippines. Acesso em 07 mai.2015


    DIMAGGIO, Paul, POWELL, Walter. The iron cage revisited: institutional isomorphism and collective rationality in organizational fields. American Sociological Review. 1983. 48(2), 147-160. Disponível em: https://www.ics.uci.edu/~corps/phaseii/DiMaggioPowell-IronCageRevisited-ASR.pdf. Acesso em 01 jan.2016.


    DIMAGGIO, Paul, POWELL, Walter. Introduction in DIMAGGIO, Paul, POWELL, Walter (Editors) The new institutionalism in organizational analysis. 


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
  


OEBPS/image/cover.jpg
CESAR RAMALHO

CHILE -
BRASIL

Em Transparéncia e Prevencdo a corrup¢ao

X



















